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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES. LEI Nº 4.286/2011. DISPÕE ACERCA DE PROPAGANDA ELEITORAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DA UNIÃO. LEI DE ORIGEM PARLAMENTAR. OBRIGAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO PELO EXECUTIVO.  VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

A Lei Municipal nº 4.286/2011 proíbe a veiculação de propaganda, nas vias públicas ( aérea e terrestre) de uso comum da municipalidade, cujo conteúdo envolva tema político-eleitoral exclusivamente. Assim, ao tratar sobre propaganda eleitoral, a norma invade competência legislativa privativa da União para dispor sobre direito eleitoral. 

Por outro lado, a lei municipal, de origem do Poder Legislativo, também se afigura inconstitucional por vício de iniciativa, uma vez que invadiu a competência legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, porquanto cria nova atribuição a órgão administrativo, que deverá executar os atos fiscalizatórios, assim como aplicar as sanções já definidas pela norma, sem qualquer margem para regulamentação pelo Executivo Municipal.

Presença de vícios de inconstitucionalidade de ordem formal, por afronta aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, combinados com o art. 22, inciso I, da Constituição Federal.

JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079946786 (Nº CNJ: 0359890-54.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE PALMEIRA DAS MISSOES 


	REQUERIDO

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE PALMEIRA DAS MISSOES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Francisco José Moesch, Des. Voltaire de Lima Moraes, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Eduardo Uhlein, Des.ª Ana Beatriz Iser, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Pedro Luiz Pozza e Des. Rinez da Trindade.

Porto Alegre, 02 de setembro de 2019.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei nº 4.286, de 09 de setembro de 2011, do Município de Palmeira das Missões, que regulamenta a publicidade móvel no Município de Palmeira das Missões.

O proponente sustenta que a referida lei municipal dispõe sobre matéria de direito eleitoral, de forma que houve invasão na competência privativa da União, consoante o disposto no inciso I do art. 22 da Constituição Federal. Alega que a norma impugnada viola, assim, por decorrência do princípio constitucional da simetria, os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual, os quais consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico e determinam que o Município deve observar os princípios estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual. Salienta que é de reprodução obrigatória pelos Estados o art. 22, inc. I, da Constituição Federal, servindo este dispositivo, por si só, como parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade. Colaciona precedentes jurisprudenciais sobre o tema. Defende, ainda, que a norma em questão, de origem parlamentar, ao disciplinar a divulgação de candidatura ou propaganda política eleitoral, impôs ao Poder Executivo a correspondente fiscalização e imposição de sanções administrativas, em afronta ao disposto nos artigos 60, inc. II, e 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do art. 8º, caput, da referida Carta. Aponta violação também ao princípio da independência e harmonia entre os Poderes (art. 10 da Constituição Estadual). Ao fim, requer a procedência do pedido para que seja declarada inconstitucional a Lei nº 4.286/2011, do Município de Palmeira das Missões, por ofensa aos artigos 1º, 8º, caput, 10, 60, inc. II, “d”, 82, incisos III e VII, todos da Constituição Estadual, e ao artigo 22, inc. I, da Constituição Federal.

A ação foi interposta sem formulação de pedido liminar. 

Notificado o Prefeito Municipal, o Município de Palmeira das Missões junta manifestação pela improcedência do pedido (fls. 69-70).

O Procurador-Geral do Estado, citado na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, apresentou a defesa da norma, pugnando por sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 84). 

A Câmara de Vereadores de Palmeira das Missões, notificada, prestou suas informações, aduzindo, em síntese, que a norma municipal dispõe sobre assunto de interesse local, tratando acerca da proteção ao meio ambiente e da segurança no trânsito. Além disso, asseverou que inexiste vício de iniciativa, pois o diploma impugnado não altera a estruturação dos órgãos administrativos, nem cria atribuições à Administração Municipal. Defendeu, assim, a inexistência de vício de inconstitucionalidade (fls. 90-93; com documentos às fls. 94-107).

O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls. 113-126).
É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Trata-se de ação de direta de inconstitucionalidade movida pelo Procurador-Geral de Justiça sustentando inconstitucionalidade de lei do Município de Palmeira das Missões que regulamentou a propaganda eleitoral na municipalidade. 

A norma legal impugnada apresenta os seguintes termos:

LEI Nº 4286, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011.

REGULAMENTA A PUBLICIDADE MÓVEL NO MUNICÍPIO DE PALMEIRA DAS MISSÕES.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES - RS, no uso das atribuições que lhe são conferidas peio art. 79, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que, tendo a Câmara Municipal de Vereadores aprovado, sanciona e promulga a presente Lei.

Art. 1º É vedada a colocação de placas, painéis, faixas, cavaletes ou qualquer tipo de publicidade móvel ou lixa, com a finalidade, de divulgação de candidatura ou propaganda política eleitoral, no canteiro central, rótulas, calçadas e passeio público, ao longo das vias urbanas e nas áreas comuns e de lazer de Palmeira das Missões.

§ 1º Entende-se por áreas comuns do município:

a) Parque Municipal de Exposições, Tealmo José Schardong;

b) Praças;

c) Calçadão Waller Eugênio Nickhorn.

Art. 2º O descumprimento da presente Lei, implicará em multa e apreensão do material publicitário.

§ 1º A multa será estipulada em 05 (cinco) VRM, por unidade do material publicitário apreendido;

§ 2º O material publicitário ficará à disposição dos responsáveis pelo período de cinco dias úteis, com a devolução somente mediante solicitação por escrito e apresentação documento comprobatório de quitação da multa aplicada em conformidade com § anterior.

§ 3º A reincidência na mesma infração acarretará em aplicação de multa em dobro ao disposto do § 1º do Art. 3º.

Art. 3º Cabe ao Poder Público através de seus órgãos fiscalizadores a fiscalização e aplicação da presente Lei.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA DAS MISSÕES, EM 9 DE SETEMBRO DE 2011.

LOURENÇO ARDENGHI FILHO

Prefeito Municipal

A despeito da competência municipal para dispor acerca de matéria ambiental e urbanística no seu interesse local, como se depreende do texto normativo, a lei ora impugnada proíbe a veiculação de propaganda, nas vias e áreas públicas de uso comum da municipalidade, cujo conteúdo envolva tema político-eleitoral exclusivamente.

Não há dúvidas, portanto, que a norma em debate trata sobre direito eleitoral. Ocorre que a competência para legislar sobre tal matéria é privativa da União, conforme o art. 22, inciso I, da Constituição Federal
.

Com efeito, a União, no exercício da referida competência legislativa, editou a Lei nº 9.504/97, que estabelece normas para as eleições e, no que importa, assim preceitua:

Art. 37.  Nos bens cujo uso dependa de cessão ou permissão do poder público, ou que a ele pertençam, e nos bens de uso comum, inclusive postes de  iluminação pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos urbanos, é vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive pichação, inscrição a tinta e exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados.

§ 1º  A veiculação de propaganda em desacordo com o disposto no caput deste artigo sujeita o responsável, após a notificação e comprovação, à restauração do bem e, caso não cumprida no prazo, a multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 8.000,00 (oito mil reais).  

§ 2º  Não é permitida a veiculação de material de propaganda eleitoral em bens públicos ou particulares, exceto de:

I - bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos; 
II - adesivo plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas e janelas residenciais, desde que não exceda a 0,5 m² (meio metro quadrado).

§ 3º Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de propaganda eleitoral fica a critério da Mesa Diretora.

§ 4º  Bens de uso comum, para fins eleitorais, são os assim definidos pela Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil e também aqueles a que a população em geral tem acesso, tais como cinemas, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de propriedade privada.    
§ 5º  Nas árvores e nos jardins localizados em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios, não é permitida a colocação de propaganda eleitoral de qualquer natureza, mesmo que não lhes cause dano
§ 6º  É permitida a colocação de mesas para distribuição de material de campanha e a utilização de bandeiras ao longo das vias públicas, desde que móveis e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos. 

§ 7º  A mobilidade referida no § 6º estará caracterizada com a colocação e a retirada dos meios de propaganda entre as seis horas e as vinte e duas horas.

§ 8º  A veiculação de propaganda eleitoral em bens particulares deve ser espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer tipo de pagamento em troca de espaço para esta finalidade.
(...)

Art. 41.  A propaganda exercida nos termos da legislação eleitoral não poderá ser objeto de multa nem cerceada sob alegação do exercício do poder de polícia ou de violação de postura municipal, casos em que se deve proceder na forma prevista no art. 40. 
§ 1º  O poder de polícia sobre a propaganda eleitoral será exercido pelos juízes eleitorais e pelos juízes designados pelos Tribunais Regionais Eleitorais.
(...)
Da leitura dos dispositivos acima transcritos, verifica-se que a normativa federal, ao regulamentar a propaganda eleitoral, indiscutivelmente atribuiu aos juízes eleitorais a competência para exercer o poder de polícia no ponto, obstando qualquer regramento e decorrente fiscalização no âmbito municipal sobre o tema.

Portanto, o diploma municipal, por invadir competência legislativa da União, colide frontalmente com o art. 8º, caput, da Constituição Estadual
, combinado com art. 22, inciso II, da Constituição Federal.

É o que tem entendido este Órgão Especial em casos análogos:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.767, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO. NORMAS SOBRE PROPAGANDA ELEITORAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 22, I, CF C/C ART. 8º DA CE. A Lei Municipal n. 7.767/2014, ao proibir a colocação de material de propaganda eleitoral em praças e vias públicas em época de campanha eleitoral e estabelecer multa diária por descumprimento, a cargo do Poder Executivo, invadiu a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061387189, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 24/11/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.007/10, MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS. ESTABELECIMENTO DE NORMAS PARA VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA ELEITORAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. ARTIGO 22, I, CF/88. ARTIGOS 1º E 8º, CE/89. Consoante dispõe o artigo 22, I, CF/88, compete privativamente à União legislar sobre direito eleitoral, aliás, exatamente exercendo tal competência legislativa a União editou a Lei nº 9.504/97, sendo manifesta a invasão de competência da Lei Municipal nº 3.007/10, ao estabelecer normas para veiculação de propaganda eleitoral ao longo das vias públicas do Município de Dois Irmãos, ofendidos, pois, os artigos 1º e 8º, caput, CE/89. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050605732, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 12/11/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO N° 19.739 DE 13 DE AGOSTO DE 2018. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. ATO NORMATIVO AUTÔNOMO QUE RESTRINGE A UTILIZAÇÃO DE ÁREAS PÚBLICAS DE USO COMUM POR CANDIDATOS. DIREITO ELEITORAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 22, I, CF C/C ART. 8º DA CE/89. RESTRIÇÃO EXCESSIVA AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE REUNIÃO (ART. 5°, XVI, DA CF/88). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL. 1. Cabível a propositura da ação direta de inconstitucionalidade para impugnar decreto autônomo que introduz novidade normativa no mundo jurídico, sob pena de não haver qualquer controle sobre normas criadoras de situações e relações jurídicas. Precedentes. 2. O Decreto Municipal n° 19.739, de 13 de agosto de 2018, do Município de Caxias do Sul, ao estabelecer o centro esportivo municipal como a única área pública passível de utilização por candidatos e pré-candidatos a cargos eletivos, invadiu a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral (art. 8º, caput, CE/89 c/c art. 22, I, CF/88). Precedentes. (...) JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078844388, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 04/02/2019)

Por oportuno, vale transcrever aqui excerto do parecer ministerial, cujos argumentos seguem incorporados ao presente voto, no que se refere ao art. 22, inciso I, da Constituição Federal, ser de reprodução obrigatória pelos Estados e, por isso, considerado como parâmetro no controle abstrato de constitucionalidade perante este Tribunal de Justiça:

(...) cumpre referir que a norma empregada como paradigmática na hipótese sob lupa - especialmente o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal - possui caráter geral e deve ser observada pelas unidades da federação no exercício de sua capacidade de auto-organização, sendo de reprodução obrigatória pelos Estados-membros e, portanto, servem, por si só, como parâmetro de controle abstrato de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça Estadual.
E isso porque as normas de reprodução obrigatória, conforme lapidar lição do Ministro Roberto Barroso:
Ingressam automaticamente nas ordens jurídicas parciais editadas por esses entes federativos. Essa entrada pode ocorrer, seja pela repetição textual do texto federal, seja pelo silêncio dos constituintes locais - afinal, se sua absorção é compulsória, não há qualquer discricionariedade na sua incorporação pelo ordenamento local.
Tal posição, de resto, está sedimentada no Pretório Excelso, consoante se constata pelo teor do Recurso n.º 650.898, sob a sistemática da repercussão geral, julgado em 1º de fevereiro de 2017, precedente, inclusive, originário do Estado do Rio Grande do Sul4. Ao ensejo da análise do referido RE n.º 650.898/RS, foi editado o Tema n.º 484, nos seguintes termos:
Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.
Sob outra perspectiva, ainda que o município fosse competente para tratar sobre a temática, a lei em debate também se afigura inconstitucional por vício de iniciativa, uma vez que invadiu a competência legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo ao prever expressamente sanções - multa e apreensão do material - no caso de descumprimento das regras impostas, bem como ao estabelecer o dever de fiscalização aos órgãos do poder público municipal. 

A respeito, a Constituição Estadual estabelece que: 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

d) criação, estruturação e atribuições às Secretarias e órgãos da Administração Pública;
Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Tais disposições aplicam-se por simetria aos municípios, com base no art. 8º, caput, da Constituição Estadual.

Nessas circunstâncias, a obrigação de fiscalização imposta ao poder municipal interfere indevidamente no funcionamento da administração pública, porquanto cria nova atribuição a órgão administrativo, que deverá executar os atos fiscalizatórios, assim como aplicar as sanções já definidas pela norma, sem qualquer margem para regulamentação pelo Executivo Municipal.

Está, assim, configurada a hipótese de usurpação do poder de iniciativa atribuído ao Chefe do Poder Executivo, considerando que a lei municipal, de iniciativa parlamentar, veicula matéria administrativa que seria de competência privativa do Prefeito Municipal.
Outrossim, a caracterização do vício de iniciativa no processo legislativo também implica violação ao princípio da separação e independência dos Poderes, consagrado, na esfera municipal, no art. 10 da Constituição Estadual
.

Nesse sentido, precedentes desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 4º, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI MUNICIPAL N. 4.849/2011, DO MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. PROIBIÇÃO DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES EM VIAS PÚBLICAS, NUM RAIO DE 100 METROS DE POSTOS DE COMBUSTÍVEIS, EM DETERMINADOS HORÁRIOS. VÍCIO DE INICIATIVA CONFIGURADO. MATÉRIA SOBRE A QUAL COMPETE AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LEGISLAR PRIVATIVAMENTE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE PROCLAMADA. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, artigo de lei municipal, proposta pelo Poder Legislativo, que proíbe o estacionamento de veículos automotores em vias públicas, num raio de 100 metros dos postos de combustíveis, em determinados horários, porquanto compete ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal, nos moldes do art. 82, inc. VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios em virtude do princípio da simetria. Ademais, certo é que, ao instituir a proibição de estacionamento, a norma impugnada cria a inerente atividade de fiscalização para a Administração Pública, porém são de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo as leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública (art. 60, inc. II, alínea "d", da CE). Por conseguinte, também resta caracterizada ofensa ao princípio da separação e independência dos Poderes no âmbito municipal, consagrado nos arts. 8º, caput, e 10 da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70068602804, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 28/11/2016) (Grifei.)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESPUMOSO. ARTIGOS 1º E 7º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.559/2014, PROMULGADA PELO PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA. DISTRIBUIÇÃO DE PANFLETOS E MATERIAIS IMPRESSOS. IMPOSIÇÃO DE CONCESSÃO DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO PELA PREFEITURA MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AUMENTO DE DESPESA. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, 10, 60, II, d , 82, III E VII, 149, I, II, III, E 154, I, II, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062236567, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 05/10/2015) (Grifei.)

ANTE O EXPOSTO, julgo procedente a presente ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 4.286, de 09 de setembro de 2011, do Município de Palmeira das Missões, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, combinados com o art. 22, inciso I, da Constituição Federal.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079946786, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; (...)


� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição. (...)


� Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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